
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2252439 - MG (2026/0002894-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : AFFONSO FIORINI DAS DORES 
ADVOGADOS : MÁRIO LUIZ CASAVERDE SAMPAIO - MG051598

DANIELLI DA SILVA MOURA - MG172522
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  SERVIDOR  PÚBLICO.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA.  EX-FERROVIÁRIO.
PARIDADE  COM  A  REMUNERAÇÃO  DO  PESSOAL  DA  ATIVA  DA  CBTU.  NÃO
CABIMENTO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES
PARA  DESCONSTITUIR  A  DECISÃO  ATACADA.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART.
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - O acórdão recorrido adotou entendimento contrário ao desta Corte segundo o qual a
complementação  da  aposentadoria  dos  ex-ferroviários,  disciplinada  pela  Lei  n.
8.186/1991, tem como parâmetro o plano de cargos e salários próprio dos empregados
da extinta RFFSA, inexistindo amparo legal para a equiparação com a remuneração de
outras empresas.
II - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida. 
III - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 01 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2252439 - MG(2026/0002894-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : AFFONSO FIORINI DAS DORES
ADVOGADOS : MÁRIO LUIZ CASAVERDE SAMPAIO - MG051598
  DANIELLI DA SILVA MOURA - MG172522
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. EX-FERROVIÁRIO.
PARIDADE COM A REMUNERAÇÃO DO PESSOAL DA ATIVA DA CBTU. NÃO
CABIMENTO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA.

 § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.ART. 1.021,
I - O acórdão recorrido adotou entendimento contrário ao desta Corte segundo o qual a
complementação da aposentadoria dos ex-ferroviários, disciplinada pela

, tem como parâmetro o plano de cargos e salários próprio dosLei n. 8.186/1991
empregados da extinta RFFSA, inexistindo amparo legal para a equiparação com a
remuneração de outras empresas.
II - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
III - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do Código de art. 1.021,
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com
fundamento nos arts. 932, IV e V, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII,  e b
, e 255, I e III, do RISTJ, deu parcial provimento ao Recurso Especial da União,c

para reconhecer a improcedência do pedido de complementação da aposentadoria
pela normas de reajuste salarial adotadas pela CBTU.

Insiste o Agravante no direito ao cálculo da complementação de
aposentadoria equiparada à atual remuneração dos empregados da CBTU, empresa
na sempre trabalhou.

Ressalta nunca ter trabalhado junto a RFFSA, razão pela qual não faria
sentido sua utilização como parâmetro.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
Colegiado.

Documento eletrônico VDA56411514 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 04/05/2026 14:39:05
Código de Controle do Documento: 69ab248d-edea-433d-955f-93662ae4ad8b



Impugnação às fls. 501/504e.
É o relatório. 

VOTO

 
Não assiste razão ao Agravante.
Conforme anteriormente pontuado, o acórdão recorrido adotou

entendimento contrário ao desta Corte segundo o qual a complementação da
aposentadoria dos ex-ferroviários, disciplinada pela , tem como Lei n. 8.186/1991
parâmetro o plano de cargos e salários próprio dos empregados da extinta RFFSA,
inexistindo amparo legal para a equiparação com a remuneração de outras empresas.

Nesse sentido:
 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EX-
FERROVIÁRIO. DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO RECONHECIDO. 
INCIDÊNCIA DA . PARIDADE COM REMUNERAÇÃO LEI N. 10.478/2002
DO PESSOAL DA ATIVA DA CBTU. NÃO CABIMENTO.

1. Consta dos autos que o agravante ingressou na RFFSA, em 12/3/1976,
como Auxiliar de Estação FM-17, tendo sido aposentado no quadro de
pessoal da CBTU, em  na função de Agente de Estação. Ajuizou 1/5/2006,
ação ordinária contra o INSS, e a União Federal, sustentando que, embora
tenham sido implantados dois planos de cargos e salários na CBTU, a sua
aposentadoria não acompanhou o salário dos servidores em atividade.

2. A complementação da aposentadoria dos ex-ferroviários é regida pelo
plano de cargos e salários próprio dos empregados da extinta RFFSA,
inexistindo amparo legal à equiparação com a remuneração dos
empregados da CBTU.

Precedente.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no , Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, REsp 1533301/PE
PRIMEIRA TURMA, julgado em  DJe  destaques 15/08/2019,  21/08/2019,
meus).

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. COMPLEMENTAÇÃO DE
APOSENTADORIA. EX-FERROVIÁRIO. FALTA DE OMISSÃO, ART. 535,
II, DO CPC DE 1973. AUSÊNCIA PARCIAL DE PREQUESTIONAMENTO.

.SÚMULA 211/STJ

1. Trata-se, na origem, de demanda objetivando a incorporação de
remuneração relativa ao exercício de cargo de confiança e a
complementação de aposentadoria com observação da tabela salarial da
CBTU. Consta dos autos que a recorrente ingressou na RFFSA em 1º.
1.1983, como Agente de Administração, tendo-se aposentado no quadro de
pessoal da CBTU em 1º.10.2010.
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2. Não se configurou a ofensa ao  I e II, do Código de Processo art. 535,
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

3. A indicada afronta ao  da  e ao art. art. 41  Lei 8.112/1990

444 da CLT não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu
juízo de valor sobre esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de
Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando
os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a
despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do
requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a . Súmula 211/STJ

4. O STJ pacificou seu entendimento, após o julgamento do
, relator ministro Arnaldo Esteves Lima, sob o rito dosREsp 1.211.676/RN

Recursos Repetitivos, no sentido de que o art.

5º da  estende aos pensionistas dos ex-ferroviários admitidos Lei 8.186/1991
na Rede Ferroviária Federal  até 31.10.1969 o direito àS/A
complementação de pensão, de acordo com as disposições do º, art. 2
parágrafo único, que, por sua vez, expressamente assegura a permanente
igualdade de valores entre ativos e inativos.5. A Corte regional solucionou a
lide em conformidade com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça,
de que somente as parcelas permanentes recebidas pelo servidor, em
decorrência do cargo ocupado, devem integrar os proventos dos ex-
ferroviários, pois a única exceção permitida pela lei se refere ao adicional
por tempo de serviço, portanto o decisum não deve ser reformado.

6. Como muito bem demonstrado pelo acórdão recorrido, não se pode
considerar a remuneração de um ferroviário individualmente considerado,
mas a do cargo correspondente ao do pessoal em atividade. Ou seja, não é
a remuneração do paradigma indicado pela parte autora que servirá de
base, mas a do pessoal em atividade, abstratamente considerado.

7. Os cálculos da complementação de aposentadoria não devem seguir os
valores da tabela salarial da CBTU, pois o  § 1º, da Lei n°  art. 118,

 (com redação dada pela ) é expresso em10.223/2001  Lei 11.483/2007
determinar que a paridade de remuneração entre ativos e inativos terá
como referência os valores previstos no plano de cargos e salários da
extinta RFFSA, aplicados aos empregados cujos contratos de trabalho
foram transferidos para quadro de pessoal especial da VALEC -
Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. , Rel. REsp 1.524.582/PE
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe  e (AgInt no 27/8/2018,
AgInt no , Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, REsp 1.471.403/PE
Segunda Turma, DJe 14/8/2018.

8. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA(REsp 1684307/RJ
TURMA, julgado em  DJe 21/05/2019,  18/06/2019)

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO
ADMINISTRATIVO Nº  COMPLEMENTAÇÃO DE3/STJ.
APOSENTADORIA. RFFSA. VALEC. INEXISTÊNCIA DE AMPARO
LEGAL PARA EQUIPARAÇÃO COM A REMUNERAÇÃO DOS
EMPREGADOS DA CBTU. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. A complementação da aposentadoria dos ex- ferroviários é regida pelo
plano de cargos e salários próprio dos empregados da extinta RFFSA,
inexistindo amparo legal à equiparação com a remuneração dos
empregados da CBTU.

(AgInt no , Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, REsp 1681551/SC
SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe  2. Agravo 21/03/2018,  26/03/2018)
interno não provido.

(AgInt no AgInt no , Rel. Ministro MAURO CAMPBELL REsp 1471403/PE
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe   07/08/2018,  14/08/2018)

 
Registre-se que o fato de o Autor nunca ter trabalhado junto a RFFSA não

altera tal conclusão, porquanto o padrão remuneratório da RFFSA foi uma escolha do
legislador na criação do benefício aos ferroviários, independente da sua empresa
originária. 

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do  § 4º, do Código de Processo Civil art. 1.021,
de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO.
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  em

 contra decisão publicada em05/05/2016,  13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do    os Embargos deCPC/73,
Divergência  somente  são  admissíveis  quando os acórdãos cotejados
forem  proferidos no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de
admissibilidade ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência
da . Súmula 315/STJ
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o acórdão
embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do Superior Tribunal de
Justiça, falta aos embargos de divergência o pressuposto básico para a
sua  admissibilidade,  é  dizer,  discrepância  entre  julgados a
respeito  da  mesma  questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou
mal,  qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  de
declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ,
AgRg   nos   EREsp   Rel.  Ministro OLINDO MENEZES1.439.639/RS,
(Desembargador Convocado do ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJeTRF/1
de . Em igual sentido: STJ, AgRg nos , 01/12/2015)  EAREsp 556.927/RS
Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015;
STJ, AgRg nos EREsp   Rel. Ministro BENEDITO1.430.103/RS,
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GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  de   ERESP   15/12/2015;
 Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA737.331/RS,

SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não enseja a
necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do  do art. 1.021

,  quando  não  configurada a manifesta inadmissibilidade ouCPC/2015
.improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado

V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos , Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, EREsp 1.311.383/RS
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em  DJe  destaque 14/09/2016,  27/09/2016,
meu).

 
AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA EM
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA
DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 1º,  DO .  EMBARGOS  CPC/2015
DE DIVERGÊNCIA  APRECIADOS  À  LUZ DO  ACÓRDÃOCPC/73.
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO ESPECIAL.
APLICAÇÃO DA . PARADIGMAS SÚMULA 7/STJ
QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA DEMANDA. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE AGRAVADA DE
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  §  4º  DO  ART.  1.021  DO

.  AGRAVO  INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E,  CPC/2015
.NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO

1. Nos termos do  § 1º, do , merece ser conhecido art. 1.021,  CPC/2015
o  agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da
decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  entre
acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o
mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do  do  não é art. 1.021  CPC/2015
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não
provimento  do  agravo  interno  em votação unânime. A condenação do
agravante  ao  pagamento  da  aludida multa, a ser analisada em cada
caso  concreto,  em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo
interno   mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do

, o que,recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória
contudo, não ocorreu na hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão,
improvido.
(AgInt nos , Rel. Ministro MARCO AURÉLIO EREsp 1.120.356/RS
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em  DJe  – 24/08/2016,  29/08/2016
destaque meu).

 
PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO
EM MANDADO DE SEGURANÇA.  ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 

 IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE3/STJ.
SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE
JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO.
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   RECURSO
ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. HIPÓTESE
INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  RECURSO ESPECIAL. NÃO
CONHECIMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE
RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO.
CARÁTER DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.

Documento eletrônico VDA56411514 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 04/05/2026 14:39:05
Código de Controle do Documento: 69ab248d-edea-433d-955f-93662ae4ad8b



1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido
originariamente  por  Tribunal  de  Justiça ou por Tribunal Regional
Federal  desafia recurso ordinário, na forma do  alínea "b", art. 105, inciso II,
da Constituição da República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de segurança em
primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a competência do Tribunal
local  apenas  por  via  de  apelação,  o acórdão respectivo desafia
recurso  especial,  conforme  o disposto no  da art. 105, inciso III,
Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar do
recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva.
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta
razões sem nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no  §§ 4.º e 5.º, do , não se aplica art. 1.021,  CPC/2015
em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de improcedência, mas
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou
de  impossibilidade  de  acolhimento  das  razões  recursais  porque

.inexoravelmente infundadas
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do agravante ao
pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o valor atualizado da
causa,   em   razão   do  reconhecimento  do  caráter  de  manifesta
improcedência,  a  interposição  de  qualquer  outro recurso ficando
condicionada ao depósito prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS  Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,51.042/MG,
SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe  – destaque 28/03/2017,  03/04/2017
meu).

 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de aplicar multa.
Ante o exposto,  ao recurso. NEGO PROVIMENTO
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.252.439 / MG

Número Registro: 2026/0002894-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00688798120164013800 688798120164013800 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : AFFONSO FIORINI DAS DORES 
ADVOGADOS : MÁRIO LUIZ CASAVERDE SAMPAIO - MG051598

DANIELLI DA SILVA MOURA - MG172522

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E
BENEFÍCIOS - COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO/FERROVIÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AFFONSO FIORINI DAS DORES 
ADVOGADOS : MÁRIO LUIZ CASAVERDE SAMPAIO - MG051598

DANIELLI DA SILVA MOURA - MG172522
AGRAVADO : UNIÃO 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.
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Brasília, 01 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57310092 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/06/2026 01:12:54
Código de Controle do Documento: aa15e8b4-f001-40b3-955f-dcba19e1daed


